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ANEXO I

Entr8r como Jurltdlclonrdo

Ao cntru cm juúdicio.do, voca ÍldrÍú tsrcm l frrrciomlkldcr como coduúo dc pwror. viru.liaçtro dc irÍomçõd drlllhrdu.

QepÍtíll qu3r.Gú!rr,

Ercolhr o tipo dc cnte púUico urocildo oo scu wÁrlo. UruÁrior lntmd do TC8.CB tóm aÊtro .ú tr6. pqli5,

O MunicÍpio
O Consúrcio Púhlico
O E hrol Públic8

lE,rTl

Pd trb!í GMo úts a pqnido d. acÚ
c dü dúvldrq N&luJàEIlui!

t.b,lli!
2. (:oiltílroçàcr dr Milnlclpln{
3. Liciuçõo: 009/20252025

FRECHEIRINHA I PreÍeitura Municipal

Licilsç!o: 009/20252025

\/ 
DÊtalhomenlo sobrc r llcltrçro

Ercrcíclo: 2025

ObJCtO; NEGISTRO DE TREÇOS P^RA FLM\'RA E EVENTUALCONTMTAçÀO DE EMPRE§AE§PECIALIZADA PARAAPiESTAÇ,(O DE §ERVIçOS TÉCNI@§ DE ENGE{HARIA,
CoNSISTENTESNA^SSESSORI^ENAELABOMçÀODBPROJETO§DE^RQUÍTETUMEENOENH BIA,§OBDBM^ND,DESTTN DOS^ATBNDERÀSNeCtsSStOeOgSOAS
UNIDADES 

^DMINISTR^TMS 
DAPREFEIruR^ MUMCIPAL DB FRECHEIRINH^/CB, A llchrçlo rorí 40 rbo MENOR PREçO, RBPRESENT^DO PBLO M^IOR PBICENTUALDE

DESCONTO UNEÂR APLICADO SOBREA PLANILHA ORçAMSNTÁRIA EI,lBORADA PELAADMINTSIRÀÇÀO

§Írl.rG do Oblcto: Concullorir cAmeuorio

Mod!lld.do Con@rÍência Crltarlo d!Julg.mcntot Mcnor Prrço

§lturçlo: Fin!liadg

D.tr d. Publlclçao do 
^vl.ol 

ll/062025 Drlr d. 
^blraur0 

! l41072025 Hor. dr 
^blrtur.t 

I 0t30

Locrl: O síw.cri Ícalizrdo pormoio rlo ristcme IJCITÁNET, no md!rc9o clçlló!ico h(tÊry'/püúl.lioiuost.sm.kíogin.

Formo dc Publl§!§ôo

. Jornol de Grondc Clrculrf[o < EspcciÍcrçIo; JORNAL O EST DO * Drtr: l3/0ú2025

. Dlúrlo Oíchl do Muulcíplo - Bpcciímção: APRECE - Doto: l3/06/20ú

. Dllrlo OÍlchl dr Erlrdo r Bpccií'i.oçlo: DOE < Dota: l3/06â025

órgÍor

Llclacntc!

. Nomc:
OWM ARCAN,IO ENGENHARIA

CPF/CNPJI
It.610,7t0/0001-64

ObjctoiLotoi
OI . REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA E§PECIAUZADA PARAÂPRESTÂçÂO DE SERVIçOS TüCMCOS DB ENOENHARIA,
CONSÍSTENTES NA ASSE§SORIA E NA ELABORAÇÀO DE PRO'ETOS DB ARQUIT VRA B ENOENH^R]A, SOB DBTúÂNDA, DESTINADOS A ATENDER ÀS NECESSTDADES DAS
UNIDADES ADMINISTRATIVAS DÁ PREFEITURA MUNICIPAL DE PRDCHEIRINH^/CE

Vtlot;
RS 622,704J6

N'do ProccrsoAdmlnlttr.dvo: 0306.001/2025

Futrdrmotlçao L.g.lr Loi Fcdorol n' 14. tJl, do l'dc obril de 202 l, ê rw oltcEçõc{ lri complcmoít!Í n' I 2], do l,l dc dacmbr do 2006; nr Lcl Fodcnl n' I 3.709, dr 14 dc ogsüo d.20lt

Ordlnrdor dr D6p6r: CARLOS ANTONIO PONTES ARRUDA

PÍcgalrc/Prcrlduc dr ConLrío; EDMÁR DA SILVA SANTIOS FILHO

Retporrúvcl pcl! ÍrÍornrÍtro: EDMAR DÂ SILVA SANTOS FILHO

Rcrponllv.l pclo Prrrcs Ta.trlco Jurídlco: FR^NCISCO M^XW^NIO P^RENTE DE V^SCONCELOS

RcrponrÁvcl pchÀdludlsrçIo: CARLOSANTONIO PONTESARRUDA

RcrportÁvcl pclr HomoloSrçIo: CÁRLOS ANTONIO PONTES ÂRRUDA

R€glstru de Prcço: Sim

Arqulvos

IiXTRATO DIi CONTRATO
ANAÍ,]SE DF] RIiCLIRSO ADMINISTR ATIVO
FNGFNHARIA E ÀRQl IITFTOS ASSOCIÀDOS Í TnÂ

Dúvidas'l (inrtàl( a Onvi(lorir,



GÚreõüüffiü-Ntr----_-"-' ANEXO I
Entrrr como Jurlsdlclonedo

Âo cntru cono jurirdicis0do, você pod!í lg rcoreo r ilrncimdidcdo como 00d0rt!o d! pGrror o vinioliagio do iníomçôlr dctllüldu,

lnlshr§csÀo

Utuúrio
Sçíh!

Qo. D3ríl qu§r..trtrr,

Etcolht o tipo dr crtc público asociodo ro ro uuArio. UruÁílor intcmo! do TCECB tlm rccuo rs tÍà pcÍfi6.

() Muiclpio
O CoNórcio Público
O E robl Püblic!

@
I@ dE cmo obE . p.dldo & @
. oh, dütid!,. ttllllEr.llbUil|l[ir

l, t!&io
2. (:onlrnlÍcicí dc MtuiEl[iíl!
!. Liciloçõo: 0 I 02025CESDUl/2025

APUIARES I Prefeitura Municlpal

Licit!çIo: 0l 02025CESDUn025

Detrlhrmerto robrc r llcltrçlo

ErcrclGlo: 2025

ObJIIOI CONTR^TAÇÂODE EIúPRESAPARAELABORAÇÃO DE PROJETO§ DEARQUITETUNA. ENGENHARJA E COMPI,,PMET{TARESJUNTOAS DIVER§A8 SECRETARIAS DO
MIJNICIPIO DE API'ARÊ§/CE

SÍntcr! do ObJ§ao! Ortsot

Mod.lldrdc: Concoíêosio Cllaéilo dclultrDGnlo: MctrorPÍaço

Slau.çao! Fiodiad.

Dl.r dr Publlcrçlo do Âúro: 09À72025 Dra. d!^b.Íturr: 2y072025 Hor. dr At!rlur.: 09:00

Losrl: wf, licilomisbruil.com.br

Form. dc Publlctçlo

. Outpr Mchr de Publlcrçõcr + ErpeciÍicu$lo: FL^NELÔOR^FO - Dutq: 09/0?2025

. Jorrrl dc Gr.ndc Clrculrçlo + ElpÉcitiqçio:
r DlÁío Oflshl dr Ertrdo - EspcciÍicaçtr0: DOE

O EST DOr Daloi 09/07i2025

- Dola: 09/07i2025

Órgãos

. Sccrctorir do Trubqllrc . D6.nvolvinlÉnto Soci0l

. Sccrctuia dq Saúds

. Sccrctarir dc EducaçÃo

. Sccrcuri! dc Dcacnv. UrbÀno . lnfúc.mum

l.lcltrn(ct

. Nomc:
JOTA BARROS PRO.IETOS E ASSESSORIA TÉCNÍCA LTDA MB

CPF/CNPJ:
07.219.1t010N1.62

0bjctdlotc:
CONIR^TAçÀO DE EMPRESA P^RÂ ET^BOR^ÇÁO DE PROJETOS DB ARQUITEruRA, ENOENHARIA E COMPLEMBTARES JTJNTO AS DTVER§A§ SECRETARhS DO MI,NICIPIO DE
APUIÂRÊs/CE.

Vtltrl
R5 800,000,00

N' do lroclrro AdElnktrsdvo: 0l 02025CESDI.JI

Furdrncolrçlo Lllrl: LEI l,í.ll32l DE 0l DEABRILDE202I

OrdetrrdoÍ dr Dspr.r: JOSE §OLON BEZERM DOS S^NTOS Tt NIOR

Preto.lro/Drsldcrtc dr CoEhrlo: FR^NCI§CO JOSEMAR PEREIRA PERES

Rcrponrúvcl pth tnÍormrçtr0: FRANCISCO JOSEMAR PEREÍRA PERES

Rcrpor!úvcl pGlo PrrccerTéslco J!ídlcoi MOROH^^N^ HELLEN DA SILVA LUZ

RuponrÁvcl pch AdJudlcrçtor JO§E SOLON BEZERRÂ DOS SANTOS TUNIOR

RqDorrlvel D.lr Houologrçlo: JOSE SOLON BEZERR DOS SANTOS JÚNÍOR

ArqulYor

TtsRMo nÉ HoMÔI Ôc^.Ão TtsRM() I)F ÀI\tr hI.Acêo RÊI 
^TóRIo 

r]}: cI AssIPIcACÃo ATê TTÔ PRÔCF§SÔ IIQPQ§{AáIIIQ§:TÀBIEJIANFÃO§j.EABIEJEDIIÂL

Dúvirfu s? CuurlslQulluin
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ANEXO I
Entrrr como Jurlsdlclonrdo

Ao entmr comojuirdicionudo, você Írodêd tÉÍ lccuo o funcionoliriod!. como c0dustro dÉ lrÍgccEros ! visuliaçüo d! inlbmqçõEs dÉtllhtdur.

'!

Rub r tc

cl

Qu. rsrlll quú..úr?,

Ercolhr o tipo rlc cntc público mciodo ro rcu urúio. Uruldor lntcmor do TCE.ÇE têm sccso 0or [& púlir,

O Muliclnio
O Coroórcio Público
O Estrol Püblic!

t-ErE

PeJ úhú Mo obtsr . pmirÀo d! !Ú
. ouh. düvidú, lallJuÍUlülub,

l.lúiq
2. Í:uüdÂsjsrirlúluÍlhiíls
l. Licilsçüo: CE{02/2025i202,

IRACEMA I Prefeitura Municipal

Licitoçüo: CE.0022025/2025

Detalhamento sobre r llcltrçio

Er.r.Íclo! 2025

ObJCtOI CONTRATAÇÀO DE EMPRE§A ESPECÍALIZADA NA PRESTAçÃO DE §ERVIÇO§ DE A§SESSORIAE CON§ULTORIA EM ENOENHARIA CIVIL DE§TINADOA BLABORAÇÃO DE
PRO'ETOS E FISCALIZÂçÀO DE OBRAS E PROJETOS DE ENGENHARTA PARAATENDBRAS NECESSIDADES DA §ECRSTÁRtA DE INFRAE§TRUTURADO MUMCTPIO DE IBACBMA,/CE.

SínlcsÊ do ObJcl0: Consultori! c 

^ssori!
Modilldrdc! CuncoíêDcir Crltérlo dc rulgrmcnao: Milor PrGço

Sltu.ç!or FindizidÂ

Ol[!n!çOq: NÀO

Dulr rlr PubllcoçÀo tfo Âvl5or I 4rc72025 D.(r dc 
^bsrturü 

12108n025 Hot. d. Ablrtum: 09:00

Loc.I BLL COMPRAS

FoÍms dr PubllcríIo

. Ouam. Mclo. dê Publlceçõcr - FrpcoiÍicrçilo; TCE + Dota: I 4/07/2025

. OutrorM!lo.d.Publlc!çür!-E6psiíc8çIo:QUADRODEAVI§O§DAUNIDÀDEGESTORATDs[:14r!7/2025

. Oulrut Mclot d! Publlcrç0o - Espcclícrçlo: PNCP i Dür: l41072025

. Oulro! Mclot dc Publlcrçõq i Plpcciricqgio: PORT^L DO Mt NICIPIO DE IRACEMA/CE a Dou: 1407/2025

. Jomrl dc Grrndc Clrcuhçío + EspeilioçÍo: O POVO < Datat l4lún025

. Dllrlo OÍlchl dr Ertrdo < Prpcoiíeçio: DOE - Dalr; l4/072025

. Dllrlo Ondrl d! Unllo r Espccifl{Êor DOU i Dals: 14/072025

Ôrgior

Llclt.otcr

. Nomc:
CONSTNUTORA HÍNOVATECH ENGENHARIA E SERVICOS LTDA

CPF/CNPJ:
{6.925.1 l510001.98

ObjÉdLolÉ:
I SERVIÇOS DE ASSESSOIUA E CONSU$ORIÂ EM ENGENHARÍA CIVIL DESTÍNADO A ELABORAÇÀO DE PROJETOS B NSCALIZAÇÃO DE OBRA§ E PROJETOS DB E.ICENITARTA PARÂ
ATENDEN. 

^S 
NECE§SIDADES DA SECRETARIA DE INFRAE§TRUTURA DO MUNICIPIO DE IRACEMA/CE. MÊS 1221,166,79 !25.995,1I

ry'llq:

Rt 300.000.00

N' do Procsro Àdmlnbarldvor PL.07062025,001

FuDd.ncltrçÃo Ll8rl: Lci Fcdcrrl n'14.13!21

Ordcnrdor dr Dcrprrt D^NÍSIO D^NY BEZERR GOMES

Prc8o!l@/Prtldcrtc dr Comlttlor FR^NCISCO D^§ cÍl^GAS CAVALCANTE PBRNANDES

RctpoDsÁvcl pclr lnÍormrçIor FRANCISCO D S CHAGAS CAVALCANTE FERNANDES

Rc.ponrÁvel pllo PrÍ.c.ÍTaGrl.o Jurldlcor ANA CELIA DE QUEIROZ DÍÔGENES

Ruporrlvcl pclr AdJudlceçIo: DANISIO DANYBEZERR { OOME§

Rapon:rlvclpch Houologrçlo: Duiiio Dúy BcEm Gomrs

Arqulvos

rlDttrt. ctr.oo:no r pnoirost r no pnncrr.s§o NoTA E Pt IBI-lcAcôn§

Dúvidos'l CqrlutslüIILlqrb.
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Secretorio Municipol de

lnÍroestruturo caaa
rREFÊITUNA do

ANEXO rr - DECLARAçóES
Local de Data

A Prefeitura Municipal de Caucaia

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO OE SERVIÇOS ESPECIAUZADOS EM

GERENCIAMENTO, SUPERVISÃO, FISCALIZAÇÃO, APOIO TÉCNICO E ELABORAÇÃO DE PROJETOS

DE ENGENHARIA E ARQUITETURA E NO ACOMPANHAMENTO E GERENCI,AMENTO DE CONVÊNIO
E CONGÊNERES NO ÂI'/IBITO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CAUCAIA/CE, POR MEIO DA

SECRETARIA DE IN FRAESTRUTU RA.

Prezados Senhores,

A Empresa. .....................(nome da empresa)..., inscrita no CNPJ/MF sob o

n.o.................sediada (endereçocompleto),

1) DECLARAMOS, para os devidos fins que, em cumprimento ao estabelecido na Lei Fe-

deral no 9.854, de27/10/1999, publicada no DOU de28/10/1999, e ao inciso XXXUI, do artigo 7o,

da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso

ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição

de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

DECLARAMOS, para os devidos fins e sob as penas da Lei, que atende a todas as exigências

requeridas para habilitação na Concorrência Eletrônica, cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIAUZADOS EM GERENCIAMENTO, SUPERVISÃO,

FISCAUZAÇÃO, RPOIO TÉCNICO E ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE ENGENHARIA E ARQUITETURA

E NO ACOMPANHAMENTO E GERENCIAMENTO DE CONVÊruIO E CONGÊNERES NO ÂN/1EITO OR

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CAUCAIA/CE, POR MEIO DA SECRETARI,A DE INFRAESTRUTURA.

2) DECLARAMOS, sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar,

especialmente para fins de prova no processo de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, junto ao Municí-
pio de Caucaia, Estado do Ceará, que concorda integralmente com os termos do edital, se respon-
sabilizando pela veracidade dos documentos apresentados, bem como pela proposta ofertada,
tudo de acordo com os prazos e condições determinados.
3) DECLARAMOS, para fins da CONCORRÊruCh ELETRÔNICA em pauta, sob penas da lei,

junto ao Município de Caucaia/CE, que não haver, até a presente data, fato impeditivo no que diz
respeito à participação e habilitação no presente processo de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, bem
assim estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores.

4) DECLARAMOS, para os devidos fins, que os serviços são prestados por empresas que

comprovam cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para

reabilitado da Previdência Social e que atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação,

conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, caso opte pelo benefício

previsto.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(ldentificação e assinatura do representante legal do licitante) CPF No

Rodovio CE-09O Km 01, No 1076
Itombé - CEP: 61.600-060

seinfro@coucoio.ce.gov.br Funcionomento: De segundo
o sexto-feiro, dos 8h às 14h.

!



Secretorio Municipol de

lnfrqestruturq PREFÊITURÂ

ANEXO III - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

de

tc

coNTRATO N"......./....

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPrO
DE CAUCAIA/CE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE

E A EMPRESA PARA O FIM

QUE A SEGUIR SE DECLARA:

O Município de XXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na

inscrito no CNPJ/MF sob o no ........../.....-.., neste ato representado pelo Ordenadorde Despesa

da Secretaria de......,..., Sr(a)............., ao final assinado, doravante denominado de CONTRATANTE e a

CNPJ/MF sob o no !........i!!!,i., sediada flê ....,.,......, BAIRRO: -..... -CEP: doravante designado
CONTRATADO, neste ato representada por tendo em vista o que consta no Processo no..........

e em observância às disposições da Lei no 14.133, de2021, resolvemcelebraropresenteTermode
Contrato, decorrente da Cononencia Eletrônico n. XXXXXX, mediante as cláusulas e condições a

seguir enunciadas.

l,l. O objeto do presente instrumento é a contratação de

nas condições estabelecidas no Termo de Referência

r.2. ob da contrata o:

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;

1.3,2. O Edital da Licitação;

1.3,3. A Proposta do contratado;
1.3,4, Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2.1. O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, sendo que os serviços deverão ser

executados dentro do prazo de 12 (doze) meses, a contar da data de recebimento da ordem de
serviços, prorrogável na forma do artigo 105 da Lei no 14.133,de2021.
2.1.1. A prorrogação de que trata este subitem é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com o CONTRATADO.

Rodovio CE-O9O Km 01, N" 1076
Itombé - CEP: 61.600-060

Funciono mento: De segu ndo
o sexto-feiro, dos 8h às 14h.

CúuSuI.E PRIMHRA - OBJETo

ITEM ESPECTFTCAçÃO QUANTIDADE sERVIçO VALORTOTAL

1

cúusuue SEGUNDA - vrGÊNCIA E pRoRRocAçAo



2.1.2.O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que são aqueles que
prestados sem nenhum tipo de interrupção, destinados a atender a necessidades

permanentes, sem sofrerem solução de continuidade, sendo a vigência plurianual mais vantajosa

considerando que resta comprovada a vantajosidade dos valores contratuais por ficarem mantidas
as condições da proposta inicial.

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

4.1, A critério exclusivo da Secretaria Municipal de Infraestrutura e mediante prévia e expressa

autorização do Secretário de Infraestrutura, por escrito, a CONTRATADA poderá, nos termos do art.

122, da Lei Federal n" 14.133/2021, subcontratar parte do serviço, até o limite de 30o/o (trinta por
cento) do valor do contrato.
4.2.É vedada a subcontratação total ou das parcelas tecnicamente mais complexas ou de valor

mais significativo do objeto, que motivaram a comprovação de capacidade financeira ou técnica.

5.1 . O valor total da contratação é de R$.......... ( )

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

ó.1.O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da finaliza-

ção da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
6.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.
6.3. As disposições complementares acerca do pagamento estão descritas no item 7 .12 do Termo
de Referência.

/.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, emJJ-.
7.2. Apos o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M, exclusivamente para

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.

i.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
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ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

respondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

/.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriame
tivo(s).

7.ó. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

B,l. São obrigações do Contratante:
8,2, Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3, Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8,4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;
B.ó. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
B.B. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Municipal para adoção das me-
didas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8,9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçóes e reclamações relacionadas à execu-

ção do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, mera-
mente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10. AAdministraçãoterá oprazode05(cinco)diasúteis,acontarda data do protocolo do requeri-
mento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.1 l. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no ptazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9.1,O Contratado deve cumprirtodas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execu-

ção do objeto, obseruando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Codigo de De-

fesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida com-
provação;

do(
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9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato
superior (art. 1 37, II, da Lei n.o 14.1 33, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou i

solicitados; ert
9,5, Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autori-
zado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente
aos danos sofridos;

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os se-
guintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta re-
lativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;4) Certidão de Regulari-
dade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a respon-
sabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.10, Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo execu-
tada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9,11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condiçÕes exigidas para habilitação na licitação;

9.\2. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como
as reseruas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14,133, de 2021);

9,13. Comprovara reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (aft. 1 16, parágrafo
único, da Lei n.o 14.133, de2021);
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do con-
trato;
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, de-
vendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

124,11, d, da Leino 14.133,de2021.
9,1ó. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as nor-
mas de segurança do contratante;
9.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda-

ções de boa técnica e a legislação de regência;

9.18. Orientaretreinarseusempregadossobreosdeveresprevistosna Lei no 13.709, de14 de agosto
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de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha
da execução deste contrato;
9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertin

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudan-

ças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.
9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art.96, da Lei no 14.133/2021,

em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

10.2. A garantia da execução do contrato deverá ser realizada, pela CONTRATADA, de acordo com

as modalidades abaixo, sendo os recibos de caução emitidos pelo setor responsável da

Administração:
I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do
Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

II - seguro-garantia;
III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar
no País pelo Banco Central do Brasil.

IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.
10.3. O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas
pelo contratado perante à Administração, inclusive as multas, os prejuízos e as indenizações
decorrentes de inadimplemento, observadas as seguintes regras nas contratações regidas pela Lei

14.133:

I - O prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato principal
e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a emissão do respec-

tivo endosso pela seguradora;
II - O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio nas

datas convencionadas.
10.4. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do
contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro,
atualizada monetariamente.
10,5. A garantia inicial será reforçada durante a execução dos serviços e se houver acréscimo

contratual, nas mesmas condiçôes acima.

10.6. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a fiel execução do
contrato e mediante assinatura do termo de seu encerramento. Havendo prorrogação do prazo de

conclusão do seruiço, o prazo de validade da garantia deverá ser prorrogado automaticamente.
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I 1.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratad
o) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
onamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

ficado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Pratlcaratolesivoprevistonoart.50daLei no12.846,de1odeagostode2013.

ou ao funci-

motivo justi-

do contrato;

1.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritasasseguintessanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133, de2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c"

e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais

grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de2021);

iil Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "?", "Í", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.133, de 2021).

iv) Multa:
(l) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadim-
plida, até o limite de 10% (dez por cento);

12) Compensatória,paraasinfraçõesdescritasnasalíneas"e"a"h dosubitem11.1,de10%(dezpor
cento) a20o/o (vinte por cento) do valor do Contrato.
(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1, de
10o/o (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.
(4) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 15o/o (quinze por cento) a

25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato.
(5) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 10o/o(dez por cento) a
20% (vinte por cento) do valor do Contrato.
(ó) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 5% (cinco por cento) a
15% (quinze por cento) do valor do Contrato.
11.3, A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no 14.133, de 2021)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. '1 56, §7o, da Lei no '14.'1 33, de 2021).

ll.4.l. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art.157,da Leino 14.133,de2021)

11.5.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento even-

tualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o, da Leino 14.133, de

2021).

ll6.Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
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administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do da

Flubrrc r
inistrativo que assegure o contra
mento previsto no caput e parág do

art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Leino14.133, de2021):

o) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos orgãos de controle.
11.9,Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.10, A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Con-
trato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle,
defato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditorio,a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 1 60, da Lei no 14.1 33, de 2021)
11.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no

14.133, de 2021)

1112. As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.1 33/21.
11.13. Os debitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa adminis-
trativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcial-
mente, com os creditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo orgáo ora contratante, na forma
da Instrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de2022.
12,1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do ptazo estipulado para tanto.
122. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do crono-
grama fixado para o contrato.
12,2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contra-
tado:
o) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas ad-
mitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
12.3 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
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prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 1 37 da Lei no 14.1 33/21,
gavelmente, assegurados o contraditorio e a ampla defesa. E,R'b""'
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. -4t3 cr Ç

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12,3.2,1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4,1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2, Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12,4.3, Indenizações e multas.

12,5.A extinção do contrato não configura obice para o reconhecimento do desequilíbrio eco-
nômlco-financeiro, hipotese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
(art. 131, caput, da Lein.o 14.133,de2021).

12.6,0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do orgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fis-
calização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por aflnidade, até o terceiro grau (art.14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município de Caucaia/CE, na dotação abaixo discriminda:

Dotação Orçamentária Elemento de Despesas Fonte de Recursos

13.2. Nos exercícios seguintes, as despesas correrão por conta de dotações orçamentárias pró-
prias, consignadas nos respectivos Orçamentos, ficando o MUNICÍPIO DE CAUCALA/CE obrigado
a apresentar, no início de cada exercício, a respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo
necessidade, emitir Nota de Empenho complementar, respeitada a mesma classificação orçamen-
tária.

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. l24eseguintesda Lei no

14.133,de2021.

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.
14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipotese em que a formalização do aditivo deverá

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133,de2021).

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, naformadoart.l36da Leino 14.133,de2021.
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15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Co

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo

oficial na Internet, em atenção ao art.91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021,e ao art.80, §2o, da Lei n.

12.527, de2011,c/cart.70, §3o, incisoV, do Decreto n.7.724,de2012.

16.'1. A Gestão do Contrato será de responsabilidade da Secretaria Municipal de_.
16.2. A designação do fiscal de contrato é de responsabilidade da Secretaria Municipal de

de Caucaia /CE, e deverá ser realizada logo após a assinatura do contrato;

16.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que não esteja

de acordo com as exigências, ou aquele que não seja comprovadamente original e novo, assim

considerado de primeiro uso, bem como, determinar ptazo para substituição dos serviçosfora de
especificação.
16.4. A presença da fiscalização do servidor designado, não elide nem diminui a responsabilidade
da empresa contratada.

17.1.Para todos os fins de direito, prevalecerão as cláusulas expressamente previstas neste Con-

trato, sobre as previsões inseridas no Edital de Concorrência no do MUNICÍpIO Og CAU-

CAIA/CE ou na Proposta da CONTRATADA, tendo-se este como resultado da negociação entre

as partes e do acordo firmado pelas mesmas.

17.2. Os casos omissos neste Contrato serão analisados e resolvidos pela aplicação de normas

pertinentes às Licitações e Contratos, Lei Federal no 14.133/2021e ulteriores alterações.

173.Évedada a transferência do Contrato a terceiros, no todo ou em parte, devendo a CONTRA-

TADA cumprir rigorosamente todas as condições e cláusulas constantes, sendo admitidas a sua

transformação, fusão, cisão ou incorporação, desde que a execução do Contrato não seja prejudi-

cada e sejam mantidas as condiçÕes de habilitação.

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Caucaia/CE para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art.

92, §1o da Lei no 14.1 33/21.

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

( tC
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